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A pessoas, empresas, instituições e governos que trabalham 


			para construir uma sociedade 


			pautada em produção e consumo mais sustentáveis, 


			por meio de seus bons exemplos, 


			da educação das pessoas 


			ou privilegiando produtos e serviços ambientalmente responsáveis.


			Escrever um texto ou falar em público


			é “dar a cara a tapa”.


			É saber que existirão críticas construtivas,


			mas que, igualmente, pode haver 


			críticas maldosas, severas e injustas. 


			Nesse último caso, na maioria das vezes,


			a pessoa que critica gostaria de fazer 


			trabalho parecido, mas não consegue.


			Ela não é capaz de apontar o caminho que


			considera correto sem desmerecer a obra avaliada.


			E isso diminui o valor de sua crítica.


			Cabe ao escritor ou palestrante ter a convicção


			da qualidade de seu trabalho e 


			procurar se aperfeiçoar sempre,


			absorvendo as críticas construtivas e


			sabendo que ainda tem muito que aprender.


			(Ricardo Ribeiro Alves)


			





APRESENTAÇÃO


			O presente livro surgiu de uma inquietação. Lia várias reportagens e notícias sobre como as questões ambientais influenciavam a vida de pessoas, empresas e governos, com novidades relacionadas a produtos verdes, mobilidade urbana, energias limpas, entre outras, mas não conseguia visualizar essas novas tendências na teoria de consumo e marketing, que tradicionalmente se aprende nos cursos de Administração e afins.


			Resolvi, então, elaborar a estrutura de um texto-base começando pela discussão entre “consumo” e “consumismo”, até destacar o papel desenvolvido pelo marketing (sim, o mesmo que aprendemos) nesse processo. 


			Fiquei dias pensando (e refletindo) sobre o papel que o consumo consciente (e toda a teoria que lhe dá suporte) tem no estabelecimento das diversas ações humanas, entre as quais as “novas tendências” supracitadas. O resultado foi a formulação de um modelo em forma de “iceberg” que me pareceu mais apropriado para explicar, de forma bem didática, o que eu entendo como “desdobramento” das ações humanas (parte visível do iceberg, aspectos concretos) com base na cultura (parte submersa do iceberg, aspectos abstratos).


			Com o modelo predefinido, já existia uma prévia determinação de que cada capítulo corresponderia a um elemento contido no modelo. Assim, o desenvolvimento dos capítulos pautou-se na teoria relacionada a cada assunto, mais as novidades, tendências e inovações pertinentes a cada um desses assuntos.


			Tudo que se desenvolve intelectualmente não é fruto apenas do conhecimento próprio que uma pessoa tem, mas também resultado da interação com outras pessoas e instituições. Pode-se dizer que um trabalho é a somatória de diversas contribuições e pontos de vista, todos em prol de sua qualidade. E agora esta obra chega à sua segunda edição, com alguns ajustes em relação à primeira.


			Desejo que todos tenham uma boa leitura!


			Ricardo Ribeiro Alves
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PARTE I


			DO CONSUMISMO AO 
CONSUMO CONSCIENTE


			





1


			CONSUMO E CONSUMISMO


			1.1 INTRODUÇÃO


			Consumir faz parte da sociedade contemporânea. Da mais tenra idade até a mais avançada, o ser humano está consumindo produtos e serviços. Comprar um pão na padaria, enviar uma mensagem pelo celular, ligar o notebook e acessar a internet, almoçar em um restaurante ou assistir a um programa de televisão é exemplo de consumo. 


			O consumo pode ser visto de duas maneiras. Na primeira situação, o consumo pode ser entendido como um excelente indicador de prosperidade de uma sociedade, pois representa sua capacidade de produzir bens e serviços que atendam a necessidades e desejos dos consumidores. O leque de bens, serviços e demais atividades geradas pela força produtiva das empresas, fruto da capacidade intelectual do ser humano, provoca, sem sombra de dúvidas, um grande avanço na sociedade moderna. Produtos e serviços inimagináveis até algumas décadas atrás são comprados e utilizados pelas pessoas, sendo difícil pensar como seria o mundo atual sem tais recursos. Internet, computadores, smartphones, comércio eletrônico, ferramentas de mídias sociais, entre outros, transformaram a vida das pessoas, facilitando a comunicação entre elas e as empresas, bem como também facilitando a produção e o consumo de bens e serviços. 


			A segunda maneira de se visualizar o “consumo” é como um processo que gera inúmeros problemas sociais e ambientais no planeta. Os problemas sociais são caracterizados pela grande parcela da população que não tem acesso a bens e serviços elementares para sua sobrevivência, como alimentos e água, podendo gerar diversos problemas relacionados à saúde, como a desnutrição. Os problemas sociais também são caracterizados pela parcela da população desprovida de condições econômicas para adquirir bens e serviços que lhes deem o mínimo de conforto para viver, podendo ocasionar situações como subemprego, moradia em condições precárias, violência, entre outras. Já os problemas ambientais são provocados, em parte, pelos impactos ambientais negativos de produção e descarte de produtos e suas respectivas embalagens, e também pelo impacto do consumo de bens além do considerado “suficiente”, resultando em atitudes de consumo denominadas de “luxo” e “extravagância”, caracterizando o chamado “consumismo” da sociedade moderna. Paralelamente, as medidas para minimizar esses impactos ambientais negativos têm sido insuficientes e, em muitos casos, ineficientes.


			Se a maneira de compreender a palavra “consumo” foi potencializada com as duas situações listadas, nem sempre foi assim. Em outras épocas o consumo era basicamente para subsistência, e os impactos ambientais negativos eram pouco relevantes.


			1.2 HISTÓRICO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS PELA HUMANIDADE


			Visando a sua sobrevivência, o ser humano necessita da utilização dos recursos naturais, seja para a obtenção de alimentos para saciar a fome, seja para hidratar-se ao beber água ou para atender a necessidades básicas, como segurança e moradia, por exemplo. 


			A busca dos recursos naturais pelo ser humano foi pautada na geração de diferentes graus de impactos ambientais negativos e conforme a evolução da humanidade e o nível de tecnologia conhecida. Nos primórdios, esses impactos eram reduzidos e depois foram paulatinamente aumentando segundo o avanço da tecnologia, a maior capacidade de planejamento e a organização das pessoas e empresas, e com o crescimento da população.


			Segundo Alves (2016), pode-se dividir o uso dos recursos naturais pelo homem em três grandes fases: utilização dos recursos naturais de forma artesanal e existência de mercado pequeno, utilização dos recursos naturais por meio de máquinas simples e existência de mercado em expansão, e utilização dos recursos naturais por meio de máquinas sofisticadas e existência de mercados complexos. Essa classificação é apenas didática, e seu objetivo é facilitar a compreensão dos diferentes graus de impactos ambientais ocasionados pela produção humana.


			Na primeira fase, que se inicia na pré-história, os homens simplesmente coletavam frutos das árvores e caçavam pequenos animais para se alimentar ou usavam lenha para fazer fogueiras. Quando os frutos ou a caça de determinada região se tornavam escassos, eles abandonavam o local e iam para outras regiões. O impacto negativo provocado por esses homens no meio ambiente era bem abaixo da sua capacidade de assimilação. Tempos depois poderiam retornar àquele local, que haveria frutos e animais disponíveis. Contribuía também para esse baixíssimo impacto ambiental negativo o fato de a população humana ser pequena. Mesmo com o aumento da população ao longo do tempo e sua presença em diversas partes do planeta, a utilização dos recursos naturais era feita de forma artesanal ou, quando muito, utilizando máquinas e instrumentos rudimentares. Além disso, a produção e o consumo estavam predominantemente concentrados na região de sua oferta, pois as dificuldades de comercialização entre os povos eram maiores, visto que as viagens eram demoradas; e os meios de comunicação, pouco avançados. Essa primeira fase, intitulada “utilização dos recursos naturais de forma artesanal e existência de mercado pequeno”, durou da pré-história até o advento das grandes navegações (século XIV em diante) e da Revolução Industrial (século XVII).


			A segunda fase inicia-se com as grandes navegações, que impulsionaram a maior comercialização entre os povos e a descoberta de terras, fazendo com que o consumo de bens deixasse de ser meramente local ou regional. Aliado a esse fator, a Revolução Industrial fez com que surgissem máquinas e equipamentos que substituíam, com grande vantagem, o esforço humano. Uma máquina poderia fazer o serviço de vários homens e com agilidade maior, aumentando o volume de produção das fábricas. Contribuiu para isso, também, a especialização do trabalho, na qual o operário fazia apenas determinada etapa da produção de um bem. Por outro lado, esse operário perdia a visão de conjunto da fabricação do produto. O salto na produção advinda da especialização do trabalho e da utilização de máquinas que substituíam o esforço humano, aliado à expansão do mercado consumidor proveniente das grandes navegações, gerou a necessidade de mais recursos naturais, aumentando o impacto ambiental negativo em diversas regiões do planeta. Esta fase é intitulada “utilização dos recursos naturais por meio de máquinas simples e existência de mercado em expansão” e ocorreu do período das grandes navegações (século XIV em diante) e da Revolução Industrial (século XVII) até o fim da Segunda Guerra Mundial (por volta do ano 1945).


			A terceira fase inicia-se com o fim da Segunda Guerra Mundial e estende-se até os dias atuais. A Segunda Guerra Mundial é utilizada como divisor dessa “fase” porque, após a batalha, os países se reestruturaram, promoveram a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) e de outros órgãos internacionais importantes no estabelecimento de relações e comércio entre os países, como a Organização Mundial do Comércio (OMC). Esses fatores contribuíram para a posterior globalização dos mercados, agora mais complexos, quando se compara com a fase anterior à Segunda Guerra. 


			Se o consumo apresentou significativo avanço em relação ao que era antes da guerra, em termos de produção pode-se dizer que os elementos que impulsionaram seu avanço se iniciaram na Revolução Industrial e tiveram grande progresso com as escolas da administração, no início do século XX, ou seja, cerca de 50 anos antes do fim da Segunda Guerra Mundial.


			Os diversos estudos que se seguiram nas décadas posteriores, representados pelas várias escolas da administração (taylorismo, fordismo, fayolismo, relações humanas, burocrática, sistêmica, contingencial, entre outras), proporcionaram o “pano de fundo” para o surgimento de pesquisas relacionadas ao mercado e, sequencialmente, ao desenvolvimento e à solidificação da teoria de marketing. 


			As escolas da administração proporcionaram um melhor entendimento do ambiente interno das organizações e também representaram o alicerce para a compreensão de suas relações com o ambiente externo, caracterizadas pelo contato com clientes, fornecedores, comunidade e governos.


			Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o mundo começou a transformar-se com a reconstrução dos países, a migração das pessoas do campo para as cidades, o aperfeiçoamento da tecnologia, das comunicações e o desenvolvimento de meios de transporte mais rápidos e seguros. 


			Estavam formadas, então, as condições favoráveis para a consolidação no marketing como ferramenta de estudo de mercado: i) maior conhecimento sobre as empresas, seu funcionamento, sua estrutura, sua hierarquia, suas relações com funcionários e demais stakeholders1, graças aos estudos das escolas da administração; ii) o fim das grandes guerras, a reconstrução dos países e o êxodo rural contribuíram para fixação das pessoas nas cidades, facilitando os processos de produção e consumo de bens e serviços; iii) por fim, para que os processos se tornassem viáveis economicamente, utilizando-se o conceito da produção em massa2 e da padronização3, era vital que a tecnologia, as comunicações e os meios de transportes se aperfeiçoassem, garantindo, assim, mais proximidade dos clientes e mais facilidade de escoamento da produção (ALVES, 2017).


			Maior conhecimento sobre o funcionamento das organizações, a globalização dos mercados, a produção em massa, o aperfeiçoamento da tecnologia, das comunicações e dos meios de transporte são elementos que favorecem o aumento da produção e do consumo dos bens e serviços, gerando utilização de mais recursos naturais, em uma proporção bem maior do que era antes da Segunda Guerra Mundial.


			Na terceira fase, o uso dos recursos naturais pelo homem ultrapassa a capacidade de assimilação dos impactos ambientais negativos por parte do meio ambiente, diferentemente de como era na primeira fase. Esse fator levou a diversos impactos ambientais negativos, como poluição do solo, água e ar, erosão, desmatamento, efeito estufa, entre outros, e que deram origem, principalmente após a década de 1960, a diversos movimentos em favor do meio ambiente.


			As três grandes fases apresentadas, e que estão relacionadas à intensidade do uso dos recursos naturais pelo homem, devem ser entendidas apenas como uma visão didática que facilita o melhor entendimento sobre o assunto. 


			As duas situações descritas no início do capítulo (“consumo como indicador de prosperidade de uma sociedade” e “consumo como um processo que gera inúmeros problemas sociais e ambientais no planeta”) foram potencializadas com a terceira fase da utilização dos recursos naturais pelo homem. As características do “consumo” e do “consumismo” são comentadas a seguir.


			1.3 ORIGEM DO CONSUMO: ATENDIMENTO A NECESSIDADES E DESEJOS DO SER HUMANO


			As pessoas nascem com a necessidade de certos elementos considerados indispensáveis para a sustentação da vida, como alimento, água, ar e abrigo: são as chamadas necessidades biogênicas. Mas os indivíduos têm muitas outras necessidades que não são inatas, conhecidas como psicogênicas, que são adquiridas no processo de se tornar membro de uma cultura e incluem as necessidades de status, poder, associação etc.


			A maneira específica como uma necessidade é satisfeita depende da história de vida do indivíduo, de suas experiências de aprendizado e do ambiente cultural que o circunda. A forma particular de consumo usada por ele para satisfazer a uma necessidade é chamada de desejo.


			Impulsionadas pelo desejo de possuir produtos que lhes proporcionem qualidade de vida, que reduzam seus esforços ou que lhes confiram status e poder, as pessoas veem no hábito do consumo uma autoafirmação4 e acreditam que, desta forma, serão mais felizes. 


			Consumir representa um ato de escolha de bens e serviços que vão tornar a vida das pessoas mais agradável, menos dispendiosa e que as farão se sentir melhor consigo mesmas. Para que o consumidor tenha esse “poder de escolha”, torna-se necessário que haja um leque disponível de produtos, e esse é o papel das organizações, notadamente as empresas privadas, ou seja, oferecer aos consumidores mercadorias que possam satisfazer aos anseios destes e que, ao mesmo tempo, contribuam para o sucesso empresarial, gerando lucros.


			Dessa forma, o consumo de bens e serviços visando a bem-estar e qualidade de vida constitui um dos objetivos mais importantes para determinados indivíduos. Adquirir uma casa no centro da cidade ou em algum bairro luxuoso, comprar um carro novo ou mesmo ter condições de realizar viagens a passeio com a família na época das férias é, para muitas pessoas, sinônimo de prosperidade e indicador de satisfação na vida.


			Todavia, para que estejam à disposição dos consumidores, é necessário que os inúmeros bens e serviços que há na sociedade moderna sejam produzidos e ofertados. Para que uma pessoa compre uma casa, por exemplo, é preciso que antes alguém tenha adquirido um terreno, comprado os materiais de construção, como tijolos, cimento, ferragens etc., contratado pessoas para realizar a obra e, finalmente, regularizado a documentação do imóvel em cartórios e com o governo. A obtenção dos materiais de construção da casa demanda necessariamente a utilização de recursos naturais. O mesmo raciocínio vale para a compra do carro ou de qualquer outro bem, como roupas, calçados, alimentos etc.


			Com relação à realização de uma viagem a passeio (exemplo típico de prestação de serviço), mesmo que a finalidade principal seja a oferta de um bem intangível (a viagem em si), ela é cercada de uma série de bens tangíveis para que possa acontecer. Por exemplo, se um cliente compra um pacote turístico em uma agência de viagens, certamente ela apresentará uma série de bens físicos para que ocorra o atendimento, tais como computadores, cadeiras, mesas e demais acessórios. Outros bens e serviços serão necessários ao longo de toda a viagem para que a viagem transcorra com sucesso, tais como ônibus, avião, serviços do hotel (atendimento, limpeza dos quartos, oferta de café da manhã, salão de jogos, piscina etc.), refeições em restaurantes, entradas em parques, museus, espetáculos etc. Todos demandarão também, em maior ou menor quantidade, a utilização de recursos naturais.


			Pelo exposto, a fim de que as pessoas possam consumir bens e serviços, é necessário que haja a produção e oferta deles; para que haja a produção e oferta deles, é mister a utilização de recursos naturais. Em outras palavras, a cada vez que o consumo aumenta, a produção e oferta também aumenta e, por conseguinte, haverá maior utilização dos recursos naturais para suprir essa produção e esse consumo. Essa combinação de fatores, quando acentuada, leva ao “consumismo”, que é o consumo em níveis exagerados e até mesmo desnecessários.


			1.4 ORIGEM DO CONSUMISMO: FATORES COMPORTAMENTAIS E MERCADOLÓGICOS


			Se produzir e consumir bens e serviços é atividade humana presente desde épocas mais remotas, o mesmo não se pode dizer de produzir e consumir bens e serviços de forma ilimitada. Harman e Hormann (1998) destacaram que a explosão de consumo caracterizada pela compra de produtos (muitas vezes desnecessários) e pelo desperdício, gerando descarte de sobras e embalagens, fez que, em um determinado ponto da história, as pessoas deixassem de ser chamadas de cidadãos e passassem a ser chamadas de consumidores. Em relação a isso, Bauman (1999) destacou que a sociedade contemporânea pode ser entendida como uma “sociedade de consumo”, enquanto na sua fase fundadora (ou industrial) consistia em uma “sociedade de produtores”. Em outras palavras, no início o consumo era entendido não como direito ou satisfação de um prazer, mas como dever social.


			Sendo assim, os consumidores adquirem não somente bens que satisfaçam às necessidades básicas (o “consumo” propriamente dito), mas também compram produtos que são importantes não apenas para quem os consome, como também para causar “boa impressão” a outros atores sociais, o que, em certo grau, pode se caracterizar como “consumismo”. De acordo com Michaelis (2012), consumismo pode ser caracterizado como a situação própria de países altamente industrializados, com base em produção e consumo ilimitados de bens duráveis, sobretudo 
artigos supérfluos.


			Um aspecto relacionado ao consumismo foi mencionado por Veblen (1987) ao destacar a ideia de emulação, ou seja, que as camadas sociais mais pobres tinham a tendência de se espelhar nas camadas mais ricas (chamadas por ele de “classe ociosa”), por estas estarem no topo da hierarquia social em termos de riqueza, reconhecimento e poder de consumo. Para o autor, a “classe ociosa” surgiu com a propriedade privada e a acumulação de riquezas, que permitia a essa classe não trabalhar e consumir bens tidos como supérfluos.


			Aproveitando-se da tendência de emulação por parte das camadas mais baixas, os profissionais de marketing buscam oferecer produtos que atendam a esse grupo. Dessa forma, além da tecnologia que proporcionou maior produção às empresas e da intensificação do consumo graças ao crescimento da população vinda de um período pós-guerra mundial e que cada vez mais se concentrava em cidades, um fator preponderante para o surgimento do consumismo foi a consolidação da aplicação prática das teorias de marketing nas organizações. 


			Kotler e Armstrong (2015) destacaram que as empresas buscam entender como os estímulos são transformados em respostas dentro da “caixa-preta” do consumidor, ou seja, da sua mente. Para os autores, dois aspectos merecem atenção: o primeiro diz respeito a como as características do comprador influenciam a maneira como ele percebe o estímulo e reage a este. Já o segundo está relacionado a como o processo de decisão do comprador, por si só, afeta seu comportamento. 


			O consumidor, então, tem a tendência de consumir não apenas o que necessita, mas também de comprar produtos considerados supérfluos. Segundo alguns estudiosos, o ato de adquirir algo necessário apenas para sua subsistência é um tipo de consumo utópico para a sociedade atual, muito em razão da constante influência da mídia e da grande publicidade para realização de desejos alheios às necessidades básicas humanas. Essa é a base da explicação para o que se chama de consumismo.


			Aproveitando-se dessa característica do consumidor, ou seja, consumir além do que se necessita, segundo Baghi, Rubaltelli e Tedeschi. (2009), diversas empresas tentam persuadir o consumidor a respeito de supostos encantos e benesses de seus produtos e serviços, fazendo uso de artifícios questionáveis, alguns conhecidos como pertencentes ao “lado negro do marketing”, chamado por Mick (1996) de “lado negro do comportamento do consumidor”. Dentre esses “artifícios”, pode-se destacar um comumente utilizado pela indústria: a obsolescência programada, que será vista a seguir.


			1.5 O CONSUMISMO E A OBSOLESCÊNCIA PROGRAMADA


			A diversidade de resíduos encontrados no meio ambiente é, em parte, resultante do processo de obsolescência programada, que reduz o ciclo de vida dos produtos e estimula os consumidores a adquirirem uma versão mais nova de determinado produto.


			O conceito de ciclo de vida de um produto, quando utilizado nas teorias de administração, não leva em consideração os impactos ambientais negativos ao longo do tempo. Segundo Griffin (2001) e Kotler e Armstrong (2015), o ciclo de vida de um produto é o ciclo de estágios que o produto atravessa do nascimento até a morte: introdução, crescimento, maturidade e declínio. Além disso, representa o curso das vendas e dos lucros de um produto ao longo de sua vida (Figura 1.1).


			Figura 1.1 – Ciclo de vida do produto 
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			Fonte: adaptado de Griffin (2001) e Kotler e Armstrong (2015)


			O modelo inicia-se quando a empresa desenvolve uma ideia para um novo produto. Nesse momento, as vendas são iguais a zero, e os custos de investimento aumentam. Após a introdução do produto no mercado, ainda há um baixo crescimento das vendas, pois aquele ainda precisa ser mais conhecido pelos consumidores; não existem lucros, pois a empresa incorreu em despesas com o lançamento do produto. 


			A etapa de “crescimento” é um período de rápida aceitação pelo mercado e crescimento dos lucros, enquanto a maturidade é um período de redução na taxa de crescimento das vendas, já que o produto é aceito pela maioria dos compradores potenciais. O nível de lucros estabiliza-se ou declina devido a gastos realizados para manter o nível de “consciência” e “conhecimento” dos compradores, de forma a se defender o produto da concorrência. 


			Por fim, o declínio é o período em que as vendas diminuem e os lucros se tornam cada vez menores. Nessa última fase, pode chegar um momento em que a empresa é compelida a não fabricar mais esse produto, necessitando lançar novos produtos, o que fará com que o processo recomece.


			Embora o modelo apresente a situação dos produtos em termos de vendas e lucratividade, sem menção a fatores como impactos ambientais negativos ao longo do tempo, há um aspecto desse modelo que é importante em termos de problemática ambiental: o ciclo de vida dos produtos tem sido reduzido para que produtos mais novos sejam lançados no mercado, induzindo os consumidores a se desfazerem dos produtos antigos para adquirir novos. É a chamada obsolescência programada e que contribui para o descarte de inúmeros produtos no meio ambiente, muitos dos quais com pouco uso.


			Para ser mais completo, o ciclo de vida de um produto deve considerar os impactos ambientais de cada etapa de desenvolvimento, transporte, comercialização e descarte do produto, conforme apresentado na Figura 1.2. 


			Figura 1.2 – Ciclo de vida útil de um produto considerando os impactos ambientais em cada etapa
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			Fonte: Alves (2017)


			Evidentemente, realizar uma análise de vida completa de um produto considerando os impactos ambientais em todas as etapas é um processo complexo e dispendioso.


			Nesse tipo de análise são considerados os impactos ambientais do produto desde a extração da matéria-prima até o seu destino final. É possível, também, fazer análises menos completas, limitando o ciclo até a fabricação dos produtos. Contudo, o ideal é a empresa repensar o ciclo de vida útil de seus produtos, levando em consideração os diversos materiais, visando a uma futura reciclagem dos produtos, com a possibilidade de transformá-los em novo material ou reaproveitando sua energia.


			Segundo Ottman (2012), o primeiro passo é definir a unidade funcional e o sistema do produto. Por exemplo, ao realizar uma análise de ciclo de vida de uma escova de dente, é preciso decidir se deve ser analisada apenas a escova de dente ou se se deve incluir a embalagem. Deve-se incluir a água e a pasta de dente usadas ao longo da vida da escova de dente? E os impactos associados com o transporte das escovas de dente às lojas? Provavelmente não, mas calcular a energia usada no transporte seria totalmente adequado. 


			Quando os limites forem determinados, continua a autora, é necessário quantificar o uso de energia, recursos e emissões associados com obtenção da matéria-prima, manufatura e produção, embalagem, distribuição, uso (por exemplo, uso de energia, água e outros consumíveis) e pós-uso (por exemplo, reciclagem e recuperação) ou descarte final. Depois de analisar os dados, a empresa deve identificar problemas e oportunidades e reservar os recursos para abordá-los como prioridade.


			O importante na análise do ciclo de vida é ter um instrumento de medição que ajude a avaliar o nível de impacto ambiental de um bem, para que se possa comparar essa medida em diferentes produtos e processos, e a criar alternativas que minimizem os danos ao meio ambiente. Pensando nessa situação, uma importante rede de supermercados desafiou seus fornecedores a fabricarem produtos mais sustentáveis a fim de oferecer esses produtos a seus clientes.


			Pela sua aparente complexidade, a análise de ciclo de vida parece ser uma atividade impraticável nas empresas, mesmo que ajude a determinar importantes impactos ambientais, como o gasto de energia. Contudo, ela tem sido utilizada. Segundo Ottman (2012), muitas indústrias do mundo têm realizado a análise de ciclo de vida em diversos setores, que vão desde empresas de papel, papelão, vidro, aço, luz, energia, alumínio, embalagens plásticas de bebidas, até sistemas de entrega para verificar os gastos com transporte. Além disso, muitas tecnologias diferentes se desenvolveram, em quantidade e em qualidade. Algumas delas permitem que as empresas realizem suas próprias análises de ciclo de vida com a ajuda de ferramentas sofisticadas de software, com SimaPro, GaBi ou Umberto, programados com estimativas dos impactos ambientais de diversos materiais e processos.


			Estabelecer a análise de ciclo de vida de um produto levando em consideração seus impactos ambientais pode ajudar a empresa a repensar projetos de produtos e buscar alternativas de matérias-primas mais fáceis de ser recicladas ou reutilizadas, por exemplo. A revalorização de produtos após o fim de vida útil tem sido importante, tanto por aspectos ambientais, por se preocupar com a destinação final dos resíduos e lixo, como também por aspectos sociais e econômicos, ao proporcionar que muitas pessoas e empresas entrem nesse ramo de atividade, como catadores, usinas de reciclagem, mercado de produtos de “segunda mão”, entre outros, dando origem ao processo de logística reversa (ALVES, 2017).


			Em resumo, sempre que possível, a empresa deve avaliar e minimizar os impactos ambientais negativos ao longo do ciclo de vida de seus produtos. Para que isso ocorra, é importante que a empresa repense e reprojete seu produto quantas vezes forem necessárias para que ele seja mais facilmente reciclado ou reutilizado após o período de vida útil ou, então, que seja desmanchado para que suas peças sejam reutilizadas. 


			Embora, aparentemente, negócios e sustentabilidade sejam áreas conflitantes, Kotler e Armstrong (2015) destacaram que muitas empresas têm adotado políticas de ambientalismo sustentável, ou seja, desenvolvido estratégias que não somente conservam o meio ambiente, mas também geram lucros para a empresa. Essas empresas estão agindo não porque alguém as está forçando ou para ganhar lucros imediatos, mas por ser a coisa certa a fazer — tanto para a empresa quanto para o futuro ambiental do planeta.


			É certo que algo necessita ser feito, visto que situações como o excessivo consumismo têm gerado parte dos problemas ambientais que a sociedade vivencia.


			1.6 OS PROBLEMAS AMBIENTAIS GERADOS PELO CONSUMISMO


			Um dos primeiros indícios do dilema entre produção de bens e proteção dos recursos naturais surgiu no início da década de 1960, após intensificação da produção e consumo de produtos e serviços. 


			Em 1962 foi publicado o livro Silent Spring (Primavera Silenciosa), de Rachel Carson, e que expunha os riscos em relação ao DDT, um tipo de inseticida. O livro teve grande repercussão na opinião pública e fez com que houvesse intensa inspeção de terras, mares, rios e ares por parte de muitos países, gerando preocupação das pessoas em relação aos danos causados ao meio ambiente e evidenciando a poluição como um dos grandes problemas ambientais do planeta (DIAS, 2011). Em 1968 foi criado o Clube de Roma com o objetivo de estudar o impacto global das interações dinâmicas entre a produção industrial, a população, o dano no meio ambiente, o consumo de alimentos e o uso de recursos naturais. Em 1972, teve lugar a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, Suécia, e que contou com representantes de 113 países, 250 organizações não governamentais e vários organismos da ONU (SEIFFERT, 2014). 


			Apesar disso, de acordo com Portillo (2010), é somente a partir da década de 1970 que se inicia a internalização das questões ambientais nas organizações, motivada em muitos casos pela pressão de novas normas e exigências ambientais, ou pela pressão de movimentos ambientalistas, que utilizavam denúncias, manifestações e boicotes; e, ainda, pelos próprios empresários, que se mostravam mais conscientes em termos de meio ambiente e adotavam iniciativas nessa área. 


			Em termos globais, a inserção definitiva das questões ambientais como limitante ao desenvolvimento ocorreu com a divulgação do relatório Nosso Futuro Comum, em 1987, pela Comissão Mundial de Meio Ambiente, e também com a realização da Conferência Mundial para o Desenvolvimento e o Meio Ambiente, em 1992, no Rio de Janeiro, na qual o conceito de desenvolvimento sustentável foi apresentado como uma das saídas para o impasse decorrente da necessidade de continuar o crescimento econômico e considerar a possibilidade de esgotamento dos recursos naturais (DIAS, 2014).


			De um lado, estão as organizações, com suas necessidades inadiáveis de maior participação em fatias de mercado, melhoria de imagem institucional e busca pelo lucro; de outro lado estão as pessoas, que, para garantir seu salário e, com isso, a própria sobrevivência, necessitam do trabalho fornecido pelas empresas. Além disso, as pessoas precisam atender às suas necessidades, comprando os produtos fabricados pelas empresas e pagando os impostos e recebendo em troca a infraestrutura e os diversos serviços proporcionados pelos governos. 


			Entre os dois agentes (empresas e pessoas), está o meio ambiente, que tem a função de proporcionar suporte à vida, fornecer matéria-prima para as empresas e assimilar resíduos gerados pelos processos produtivos e pelos consumidores.


			Algumas décadas atrás, obter matérias-primas do meio ambiente e utilizá-lo como depositário de resíduos não era problema. Julgava-se que os recursos naturais eram inesgotáveis. Hoje, verifica-se que as questões ambientais têm assumido papéis importantes nunca antes alcançados na história da humanidade. A problemática ambiental não se limita à falta de matérias-primas para as empresas ou ao acúmulo de resíduos sólidos urbanos, mas considera também a geração de diversos outros problemas. A alteração das condições naturais do planeta, graças às constantes intervenções humanas, causou profundos desequilíbrios no clima, provocando situações incomuns em diversas partes do 
globo terrestre.


			A solução para a problemática ambiental passa pela responsabilidade das empresas em buscar fontes de matérias-primas renováveis, fabricar produtos utilizando energias limpas e cujos resíduos possam ser assimilados pelo meio ambiente. Além disso, as empresas passam a agir com responsabilidade social e ambiental, contribuindo para o progresso da sociedade e para a proteção do meio ambiente. Torna-se competitivamente insustentável a existência de empresas que não operem buscando esses tipos de responsabilidade.


			A responsabilidade ambiental também passa pela educação e consciência das pessoas. Se as empresas poluem o meio ambiente com seus produtos tão necessários à vida moderna, é porque existe o consumidor que os adquire. Exigir que as empresas tenham maior responsabilidade social e ambiental também é função dos consumidores, que, primeiramente, devem fazer a sua parte nesse processo.


			Por fim, destaca-se que um mediador entre as empresas e as pessoas na questão do consumo social e ambientalmente responsável é o governo. Por meio de leis e regulamentações, o Estado é capaz de interferir a favor de produtos mais “amigáveis” ao meio ambiente, que são conhecidos como produtos verdes. Contudo, esses instrumentos legais nem sempre são eficientes, restando ao consumidor desempenhar o seu papel, que é exigir o compromisso social e ambiental das empresas e, se for necessário, exercer também pressão sobre seus respectivos governos.
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			MARKETING E CONSUMISMO


			2.1 INTRODUÇÃO


			No passado, as empresas elaboravam produtos e direcionavam-nos aos consumidores sem a preocupação de saber se estavam atendendo ou não às expectativas destes. Era o chamado “foco no produto”, e necessidades e desejos dos consumidores não eram levados em conta ao se estabelecer o marketing da empresa e lançar produtos no mercado.


			Com o passar do tempo, a sociedade foi se modificando, e os consumidores tornaram-se mais informados, exigindo, paralelamente, produtos que viessem ao encontro de seus anseios. Dessa forma, as empresas viram-se obrigadas a conhecer melhor os consumidores para que pudessem, então, oferecer bens e serviços adequados a seus gostos e preferências. Essa passou a ser uma condição fundamental para sobrevivência das empresas no mercado e corresponde ao chamado “foco no mercado”.


			Responsáveis, em grande parte, pela geração de emprego, oferta de produtos e serviços, além de pagamento de impostos, as empresas têm papel fundamental na movimentação da economia de cidades, estados e países e, por isso, muitas vezes elas eram consideradas como intocáveis “benfeitoras” da sociedade. Todavia, se por um lado as empresas têm essa inegável importância social, por outro lado elas são, por diversas vezes, acusadas de exploração de empregados em condições de trabalho desumanas e desenvolvimento de produtos oriundos de extração ineficiente de matéria-prima, ocasionando diversos impactos ambientais negativos, oferta de produtos desnecessários à vida das pessoas, além de sonegação de impostos e corrupção.


			O maior acesso à informação, gerado pelo avanço das tecnologias, sobretudo a internet, tem proporcionado grande visibilidade às organizações privadas. Isso representa um fator positivo para elas, pois facilita a divulgação de seus produtos, serviços e marcas; todavia, em outra mão, torna a empresa mais vulnerável à opinião pública no que concerne às suas práticas e ações. 


			O impulso maior para os estudos sobre consumo, no entanto, deu-se com o surgimento da teoria de marketing. Desde então, pesquisas sobre consumo têm recebido atenção diferenciada e são conduzidas em universidades, centros de pesquisa e em empresas.


			2.2 O PAPEL DO MARKETING NO SURGIMENTO DO CONSUMISMO


			Em 1899, Thorstein Veblen já havia escrito sobre os exageros no consumo. Contudo, os primeiros estudos sistematizados relacionados à teoria do comportamento do consumidor vêm de meados do século XX, quando princípios da psicologia foram utilizados por anunciantes para motivar o consumo. Entendia-se que a análise psicológica dos consumidores poderia fornecer pistas sobre seu consumo (MOWEN; MINOR, 2003; SOLOMON, 2016).


			O desenvolvimento da teoria do marketing fez com que surgissem teorias específicas sobre comportamento do consumidor, enfatizando os diversos tipos de influências às quais este está sujeito, como a análise psicológica, citada. Essas teorias, com base em modelos reconhecidos na área de administração, propiciaram importantes discussões nesse campo do conhecimento, permitindo que se fizessem previsões acertadas sobre o comportamento do consumidor, na maior parte dos casos.


			Estabelecer o marketing de uma empresa e estudar o comportamento do consumidor é atividade complementar. O marketing deve ser desenvolvido com base no comportamento dos consumidores de um determinado mercado. Ao mesmo tempo, a empresa, por meio de suas atividades de marketing, pode influenciar comportamentos e tendências dos consumidores.


			Muitas empresas ainda desenvolvem suas estratégias de marketing sem avaliar, anteriormente, o mercado-alvo a pretendem destinar seus produtos. Essa atitude ocorre em razão do pouco conhecimento a respeito dos benefícios de se estudar o comportamento do consumidor ou, então, da falsa premissa de que não seria tão relevante, pois a experiência da empresa no mercado já a tornaria autossuficiente para o lançamento dos produtos.
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